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RESUMO 

 

Avaliar cartilha sobre psicofármacos com familiares de pessoas com transtorno mental. Trata-

se de um estudo metodológico, realizado em três etapas: elaboração e validação do conteúdo 

da cartilha; elaboração e avaliação da cartilha; e validação da cartilha. A primeira etapa que 

validou o conteúdo da cartilha foi realizada em estudo anterior. Neste estudo, realizou-se a 

segunda e terceira etapas. Os dados foram analisados por meio de estatística descritiva. 

Participaram do estudo 10 especialistas técnicos e 20 familiares. O percentual de 

concordância entre os especialistas e familiares variou de 80% a 100% em todos os itens dos 

instrumentos. A cartilha educativa foi considerada adequada pelos especialistas técnicos que 

avaliaram quanto a aparência e familiares quanto à clareza das informações, dessa forma 

contribuindo para a assistência em enfermagem de forma significativa.  

 

Palavras-chave: estudos de validação; tecnologia educacional; família; psicotrópicos; 

transtornos mentais.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

Evaluate a booklet on psychotropic drugs with family members of people with mental 

disorders. This is a methodological study, carried out in three stages: preparation and 

validation of the booklet content; preparation and evaluation of the booklet; and validation of 

the booklet. The first stage that validated the content of the booklet was carried out in a 

previous study. In this study, the second and third stages were carried out. Data were analyzed 

using descriptive statistics. 10 technical experts and 20 family members participated in the 

study. The percentage of agreement between experts and family members ranged from 80% to 

100% in all instrument items. The educational booklet was considered adequate by the 

technical experts who evaluated its appearance and family members regarding the clarity of 

the information, thus contributing significantly to nursing care. 

 

Keywords: validation studies; educational technology; family; psychotropics; mental 

disorders.  
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1 INTRODUÇÃO 

         Movimentos políticos focados no Movimento Sanitário refutaram o modelo biomédico, 

a partir de 1980, conseguindo então, com a promulgação da Constituição Federal de 1988, a 

aprovação da Lei que originou o Sistema Único de Saúde (SUS). O modelo em saúde passou 

a se pautar na descentralização, hierarquização dos serviços e universalização do direito à 

saúde, firmadas em princípios como universalidade, equidade, integralidade, regionalização e 

controle social (Kalliny et al., 2007).  

         Desta forma, houveram modificações no que tange a assistência às pessoas com 

sofrimento psíquico no país. Dentre tais mudanças, vale ressaltar, a criação de redes de 

assistência extra-hospitalar, que tem por intuito a realização de novos planejamentos, 

pautados no cuidado e humanização desses indivíduos (Treichel et al., 2021).  

        Apesar destes serviços utilizarem abordagens terapêuticas diversas, ainda se enfatiza a 

utilização de medicamentos, com o objetivo de minimizar os sintomas do Transtorno Mental, 

em alguns casos ajudando na qualidade de vida das pessoas que fazem uso de psicotrópico  

(Xavier et al., 2014). Para um tratamento mais abrangente e eficaz faz-se necessário a 

utilização de fármacos que atuem sobre o sofrimento mental, tais como os psicofármacos. 

Essas drogas organizam-se entre as medicações que atuam no sistema nervoso central (SNC) 

e, promovem modificações no comportamento, humor e cognição (Maftum, et al., 2016). 

        No que diz respeito ao tratamento com psicofármacos, as principais dificuldades 

encontradas estão relacionadas à continuidade na ingesta da medicação prescrita, os efeitos 

colaterais indesejáveis, como modificação da fala, alteração na memória, déficit na 

coordenação motora, sono em demasiado, possibilidade de dependência ou falha nos 

receptores que reconhecem a droga, ou ainda a necessidade de desprendimento da droga, 

mesmo que seja necessária sua utilização por longos períodos (Maftum, et al., 2016; Xavier et 

al., 2014) .  

         Haja vista a relevância dos psicofármacos no tratamento, ele deve ser aliado a outros 

meios não farmacológicos, como oficinas terapêuticas, seja em grupo ou individual, 

incorporando sempre a família e comunidade nesse processo. Todavia, percebe-se o 

abandono da terapia não-farmacológica quando se verificam sinais de melhora, efeitos 

colaterais dos psicotrópicos etc., fazendo com que resulte em abandono dos grupos de 

acompanhamento e perca-se o vínculo com a unidade ofertante, em questão, como por 

exemplo, o Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) (Maftum, et al., 2016).  
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         Neste contexto, destaca-se a família que, geralmente, não está preparada para o convívio 

e apoio à reabilitação do seu familiar com transtorno mental, o que pode ocasionar em um 

impacto negativo sobre si, e também sobre a pessoa com sofrimento mental (Tomasi, et al., 

2024). O cuidador em questão, geralmente do sexo feminino, com escolaridade e renda 

baixas, que além de responsabilidades com a pessoa com transtornos mentais, lhe são 

atribuídos os afazeres domésticos e responsabilidades com os demais membros da família 

sofre o impacto dessa sobrecarga que lhe é imposta (Pegoraro; Lima, 2014).  

         Por outro lado, a família pode ser de grande apoio para equipe já que serve como 

mediadora entre o usuário e profissional. Ao estreitar os laços, facilita-se a adesão do 

tratamento, além de, conhecer melhor as particularidades do usuário, otimizando a prática 

clínica e consequentemente os resultados (Kopittke, 2016).  

         A psicoeducação familiar é uma abordagem terapêutica baseada em evidência, que 

denota a importância dos laços familiares, fornecendo informações sobre o Transtorno Mental 

por meio de um facilitador/profissional de saúde, quando esta encontra-se combinada com o 

tratamento farmacológico favorece a aderência destes. É sabido que a quebra do vínculo 

também é advinda do estigma associado à doença mental, em que membros da família 

acabam por afastar-se fazendo com que os usuários se sintam rejeitados. Ademais, os 

distribuidores de psicofármacos atestam a precariedade de materiais didáticos de fácil 

linguagem que possam auxiliar na compreensão do tema (Megenalli, Morais, Oliveira, 2021).  

            Para lidar com esta problemática, os profissionais podem utilizar materiais de 

educação em saúde para fornecer orientações aos familiares sobre os psicofármacos. Ao 

realizar busca de artigos na biblioteca virtual em saúde, verificou-se que a literatura é escassa 

no que tange a tecnologias educacionais sobre psicofármacos para familiares de pessoas com 

transtorno mental.  

            Ressalta-se estudo realizado com alunos do ensino fundamental que utilizou como 

recurso didático para ensino sobre drogas psicotrópicas um jogo educativo denominado 

“Biogram-Drogas”. 

            Dentre os resultados da pesquisa, destaca-se o relato dos alunos descrevendo a 

experiência como divertida, capaz de despertar o interesse, o que culminou no aprendizado 

sobre o tema. Inicialmente, os alunos demonstraram o conhecimento apenas sobre os 

malefícios das drogas psicotrópicas, demonstrando não conhecer os benefícios que outros 

psicotrópicos podem trazer à saúde. Portanto, fica clara a necessidade da atuação com 
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instrumentos educativos capazes de informar sobre a temática dos psicofármacos (Silva, 

2014).  

            Diante do atual cenário, o profissional de saúde deve observar e intervir na relação 

entre o usuário e sua família, prestando assistência integral aos mesmos (Pegoraro, Lima, 

2014). O enfermeiro, como profissional que desempenha suas funções pautadas no cuidado, 

deve, também, estar atento para fornecer esse suporte.  

            Frente ao exposto emerge a questão norteadora do estudo: a cartilha educativa sobre 

psicofármacos é válida e confiável para informar familiares de pessoas com transtorno 

mental? Dessa forma, espera-se avaliar cartilha sobre psicofármacos com familiares de 

pessoas com transtorno mental, visando a melhor assistência em enfermagem no que tange a 

educação em saúde. 

. 
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

2.1 Família de pessoas com transtorno mental e o uso de psicofármacos  

         De acordo com dados do Global Burden of Disease (GBD), no ano de 2017, os  

transtornos depressivos e transtornos de ansiedade, são causadores da elevada carga de  

Transtornos Mentais, em especial em pessoas em idade ativa (Institute For Health  Metrics 

And Evaluation, 2017).   

         Em 2019, um bilhão de pessoas viviam com transtorno mental. Dentre esses indivíduos 

14% eram adolescentes. Os transtornos mentais configuram a principal causa de 

incapacidade. Ademais, portadores de transtorno mental, em estado grave, morrem em média 

10 a 20 anos mais cedo em relação à população em geral, prioritariamente por doenças físicas 

evitáveis (OPAS, 2023).  

         Dentre os tratamentos propostos para pessoas com transtorno mental estão inclusos a 

psicoterapia, escuta qualificada e/ou uso de psicofármacos. Os fármacos mais utilizados 

durante o tratamento de adoecimento mental são: os ansiolíticos, este indicado em casos de 

ansiedade; os antidepressivos, usados para tratamento da depressão; os antipsicóticos 

e antiepiléticos, usados principalmente para o tratamento da esquizofrenia. No que 

diz respeito aos antidepressivos, destacam-se os inibidores seletivos da recaptação 

de serotonina, inibidores não seletivos da recaptação de monoaminaoxidase, etc (Leão et 

al.,2021).   

         Todavia, os ansiolíticos, barbitúricos e benzodiazepínicos são as classes mais prescritas 

na rotina médica. A utilização de psicofármacos cumpre um papel importante nos casos de 

estágio mais avançado ou em planos construídos em conjunto com os pacientes. Entretanto, a 

utilização desses fármacos predispõe a algumas dificuldades enfrentadas por seus usuários, 

como alguns efeitos adversos, que podem ser contínuos, insuportáveis, doses dependentes ou 

não, estes podem ser minimizados com certas ações ou medicamentos. Ademais, a falha na 

comunicação entre o profissional e o paciente durante o esclarecimento dos efeitos adversos 

pode levar a um falso entendimento por parte do paciente levando-o a parar de tomar o 

medicamento por conta própria (Leão et al.,2021).  

         A falha na adesão ou a total falta de adesão, provoca um desarranjo familiar, pois os 

sintomas se mostram agravados, causando ansiedade, frustração e desânimo, o que dificulta a 

relação familiar nos casos de Transtorno Afetivo Bipolar (Vasconcelos, 2020). 

         Nesse aspecto, é imprescindível que o cuidador seja ainda mais observado. O cuidador 

é o indivíduo que auxilia o paciente que necessita de cuidados contínuos, e este pode ser 

formal, quando é portador de qualificações neste aspecto e informal, quando não é munido de 



12 
 

conhecimentos específicos na área de cuidador, mas se mostra disponível para ocupar a 

tarefa, normalmente um parente ou pessoa próxima na comunidade (Bifulco;  Levites, 2018).  

         Nesse sentido, a família tem um papel importante, servindo como motivadora 

no enfrentamento dessas dúvidas e dificuldades do dia-a-dia (Souza; Kopittke, 2009).  De 

acordo com Carter; Mcgoldrick (1995) e Ferrari; Kaloustian (2004), a família  configura-se o 

espaço de socialização, da procura coletiva de métodos de sobrevivência,  ambiente para 

prática da cidadania, e local propício para o desenvolvimento seja individual  ou grupal de 

seus membros. Apresenta dinâmica própria, sendo afetada pelo desenvolvimento de seu ciclo 

vital, e políticas econômicas e sociais. Corrobora Halford (1992), que afirma que as relações 

entre doença mental e interação familiar evoluíram nos últimos tempos, sendo três principais 

hipóteses ainda aceitas. A primeira é de que a causa da doença mental é oriunda de distúrbios 

na interação familiar; a segunda, é de que o decorrer de doenças mentais já estabelecidas, é 

mediado de algumas interações familiares; e a terceira, de que a família é fonte importante 

durante o tratamento, atuando na reabilitação e servindo como a ligação entre a pessoa com 

transtorno mental e serviço de saúde (Ramos et al., 2019).   

            A política de saúde mental instituída hoje no Brasil, promove o incentivo a  

desinstitucionalização, com a criação de serviços alternativos ao modelo hospitalocêntrico  e 

asilar, e evidencia a necessidade da inclusão familiar no tratamento do portador de doença  

mental, ora para auxiliar ao membro da família, ora para receber cuidados da equipe de  

saúde (BRASIL, 2004, 2002; Oliveira, Loyola, 2004; Pegoraro, 2020).   

            O familiar que outrora vivia longe de seu parente que possui transtorno mental, agora 

possui um desafio a enfrentar, o cuidado do mesmo. Um estudo com parentes de pessoas com 

transtorno mental expressou que metade dos participantes da pesquisa afirmam desconhecer 

o significado de doença mental (Ramos et al.,  2019).  

            Outro ponto, é que o fato de muitas vezes não haver um diagnóstico definitivo acerca 

do caso de seu familiar com transtorno mental, coloca o parente muitas vezes em situações de 

inseguranças e incertezas, provenientes da falta de esclarecimento dos profissionais de saúde. 

Diante disso, o suporte ao paciente e seus familiares é primordial, o desenvolvimento de 

estratégias que auxiliem nas demandas enfrentadas pelo familiar, haja vista, que o familiar 

em questão sofre uma sobrecarga e dificuldades em administrar e organizar sua própria vida 

frente aos cuidados que fornece a seu parente (Ramos et al., 2019).   

            Outrossim, era o Estado que antes da Reforma Psiquiátrica, estava envolto com 

essa obrigação numa ótica hospitalocêntrica, excludente, colocando a pessoa com 
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transtorno mental distante do convívio familiar e social, prejudicando ainda mais seu 

processo de recuperação. Ademais, sabe-se que para que o tratamento seja eficaz é necessário 

a inserção do sujeito em ambientes que promovam trocas afetivas e sociais, valorizando 

sua autonomia. Haja vista essa necessidade, a família precisa ser assistida para uma 

melhor preparação para lidar com o cuidado a pessoa com transtorno mental. Quando há um 

déficit nesse processo, ou seja, falta de suporte por meio das políticas públicas e 

serviços assistenciais em saúde mental, a família pode sofrer sobrecarga e expressar 

dificuldade no relacionamento com o paciente, sendo possível um adoecimento também do 

cuidador (Vasconcelos et al., 2020).  

            Por outro lado, a família da pessoa com transtorno mental, apresenta demandas,  

provenientes de seu cotidiano como, necessidade de expor suas experiências, verbalizar  suas 

limitações bem como, os marcos alcançados no tratamento de seu parente, e nas  descobertas 

de estratégias de enfrentamento. Por causa das dificuldades apresentadas  durante o 

tratamento, a relação da família com o doente pode ser tensa, e desarmoniosa  quando os 

sintomas provenientes de seu quadro não estão controlados. Ademais, a  dificuldade de 

incluir os parentes de pacientes com transtorno mental na realização de  estudos dessa 

vertente é advinda da falha da inclusão do familiar em projetos terapêuticos  por parte dos 

profissionais de saúde que atuam na área de saúde mental, esse  posicionamento dificulta a 

participação do familiar em atividades que favoreçam a troca  de conhecimento acerca do 

tema saúde mental e da relação família-paciente. Essa dificuldade em sensibilizar a família 

pode ainda ser oriunda de um passado marcado pelo distanciamento da família no tratamento 

do parente portador de transtorno mental (Borba; et al., 2011).  

            O familiar, que também é cuidador, afirma que os demais parentes do núcleo familiar 

do portador de Transtorno Afetivo Bipolar, se afastam, por não saber acolher e apoiar. 

Afirmam que o suporte familiar é primordial no tratamento, sendo o 

tratamento medicamentoso visto como algo complementar (Vasconcelos et al., 2020).   

            Um estudo apontou que a sobrecarga nos cuidadores se mostra um somatório 

da utilização de psicofármacos também pelos parentes. Cuidadores que 

apresentaram sobrecarga intensa e não dividiram os cuidados com o parente portador de 

transtorno mental apresentaram uma prevalência de 35,53%, na utilização de psicotrópicos e 

60,1% na utilização desses fármacos (Treichel et al, 2021).  

            Outro estudo envolvendo profissionais da enfermagem cuidadores, observou que 

o desenvolvimento de um programa pautado em alterações comportamentais em enfermagem 
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contribuiu para a diminuição do consumo de psicofármacos, (F5,139 = 2,37, p = 0,042, η 2 = 

0,079) e um aumento significativo desses fármacos para o grupo que não utilizou o programa 

(F5,139 = 8,46, p < 0,001, η 2 = 0,233) (Clapés et al., 2020).  

            Um estudo abordando as intenções dos profissionais de enfermagem envolvendo 

o cuidado com o familiar, e as expectativas dos familiares, demonstrou que os familiares 

se sentem acolhidos quando o seu parente que sofre de transtorno mental consegue 

efetividade em seu tratamento. Portanto, outra maneira de garantir satisfação dos familiares é 

fornecer assistência de qualidade ao portador de transtorno mental (Siqueira et al., 2017).   

            Diante disso, a psicoeducação familiar tem se mostrado bastante efetiva se aliada ao 

tratamento farmacológico. Tal prática consiste em, promover abordagens que empoderem o 

doente e sua família de conhecimento sobre a doença mental, bem como, lhe mostrar formas 

diferentes de lidar com a doença, os problemas advindos do cotidiano e buscar a redução do 

estresse proveniente das relações interpessoais, como foco especial nas famílias (Diaz et al., 

2004). 

            Alguns fatores como, de ordem psicológica, éticos e culturais, não se mostraram  

relacionados com a baixa adesão aos tratamentos psicofarmacológicos, também não foi  visto 

diferenças significativas relacionadas a adesão do tratamento entre usuários de  antipsicóticos 

convencionais e antipsicóticos atípicos. Entretanto, a percepção dos familiares em relação ao 

tratamento psicofarmacológico pode influenciar quanto a adesão (Diaz et al., 2004).   

            Vale salientar, que a literatura no que tange o familiar da pessoa com 

transtorno mental usuário de psicofármacos apresenta estudos pautados no cuidado 

relacionado a sobrecarga, sendo escassos os estudos que abordam estratégias que auxiliem 

nesse cuidado.  

 

2.2 Tecnologias educacionais e psicofármacos 

         O termo tecnologia refere-se aos resultados obtidos por meio de processos efetivados, 

processos esses, oriundos do cotidiano e da pesquisa. Esses resultados servirão para criação 

de conhecimentos científicos que por sua vez, se destinarão à construção de produtos, que 

podem ser materiais ou não, com o intuito de promover intervenções sobre alguma situação 

prática. Ademais, Tecnologia Educacional, não é apenas a construção e uso de equipamentos, 

mas um conjunto de conhecimentos melhorado pela atuação do homem. Sendo a Tecnologia 

Educacional, um conglomerado regrado de saberes científicos, tornando possível o 

planejamento, a execução, controle e o acompanhamento envolvendo toda execução 

educacional formal e informal. Portanto, a Tecnologia Educacional não é limitada ao 

emprego de meios, mas mostra-se como um instrumento facilitador, entre o homem e o 
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mundo, o homem e a educação, fazendo com que o saber obtido favoreça a construção e 

reconstrução do conhecimento (Nietsche et al., 2003).  

         Um estudo desenvolvido com estudantes do ensino fundamental utilizando um jogo  

educativo intitulado BIO GRAN drogas, para ensino de drogas psicotrópicas, conseguiu  

identificar o déficit no conhecimento dos alunos acerca das drogas psicotrópicas, pois os  

alunos só demonstraram conhecer os pontos negativos dessas drogas, desconhecendo os  

benefícios que outros tipos de psicotrópicos, como alguns psicofármacos que também se  

incluem nessa classificação, podem fazer a saúde humana (Silva, 2014).  

         Um estudo envolvendo a importância do cuidador na Doença de Alzheimer, revelou  

que um grupo de apoio aos cuidadores de doença de Alzheimer, aliado ao programa de  

envelhecimento em uma unidade hospitalar, com o intuito de esclarecer dúvidas e oferecer  

suporte aos cuidadores, têm se mostrado bastante eficazes. Os cuidadores continuam a 

frequentar o grupo mesmo após o óbito de seus parentes, para continuar obtendo  

conhecimento, que são transformados em autocuidado, de caráter preventivo, aulas de  

nutrição focadas no envelhecimento, apoio psicológico, etc (Bifulco; Levites, 2018).  

         No que tange a literatura, os achados referentes a Tecnologia Educacional, abrangendo 

diretamente psicofármacos se mostram raros, o que limita uma revisão ampliada da literatura. 
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3 OBJETIVOS 

 

3.1 Objetivo Geral 

 

Avaliar cartilha sobre psicofármacos com familiares de pessoas com transtorno 

mental. 

 

3.2 Objetivos Específicos 

 

 Descrever as características sociodemográficas dos participantes do estudo.  

 Testar a validade da cartilha educativa quanto ao conteúdo e aparência.  

 Verificar a confiabilidade da cartilha educativa. 
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4 METODOLOGIA 

         Trata-se de um estudo metodológico, com abordagem quantitativa. Tais estudos 

compreendem investigações dos métodos de obtenção e organização de dados e condução de 

pesquisas sistemáticas. Os estudos metodológicos tratam do desenvolvimento, da validação e 

da avaliação de ferramentas e métodos de pesquisa. No que lhe concerne, a pesquisa 

quantitativa, abrange a coleta de números e dados (Polit; Beck, 2011).  

          O estudo foi desenvolvido em três grandes etapas, a saber: elaboração e validação do 

conteúdo da cartilha; elaboração e avaliação da cartilha; e validação da cartilha. A primeira 

etapa foi desenvolvida em trabalho anterior, e consistiu na elaboração das informações sobre 

psicofármacos que está inserido na cartilha, como também sua avaliação por um painel de 

especialistas, que julgaram a escrita do contéudo. Neste estudo, foram desenvolvidas a 

segunda e a terceira etapas.  

          A segunda etapa, denominada de elaboração e avaliação da cartilha, foi constituída por 

três momentos: elaboração da cartilha, avaliação técnica da cartilha, e avaliação semântica. 

Nesta etapa, ocorreu a elaboração da cartilha, a qual foi norteada pelo método proposto por 

Falkembach. Esse método leva em consideração que para o desenvolvimento de uma 

tecnologia educacional é necessário que etapas sejam estabelecidas e seguidas rigorosamente 

para um bom andamento do projeto e resolução do problema. A metodologia empregada deve 

dispor de padronização, modularização, documentação, flexibilidade e planejamento. O 

trabalho de criação da tecnologia é dividido em cinco fases: análise e planejamento, 

modelagem, implementação, avaliação e manutenção e distribuição. 

          Fase 1: Análise e planejamento. Nesta fase, foi pensado o material a ser desenvolvido. 

Ocorreu a definição do tema, refletiu-se sobre as aplicações semelhantes, bem como os 

recursos disponíveis. Ademais, foi necessário definir o objetivo da aplicação, o público alvo, 

a forma, o ambiente e a finalidade que o produto foi utilizado; e o que se espera ao fazer uso 

dessa aplicação.  

Fase 2: Modelagem. Nesta fase, o designer gráfico, articulou a cartilha, a mesma é 

produzida em três modelos: o modelo conceitual, de navegação e interface  (Polit, Beck, 2011). . 

O modelo conceitual prevê como as informações vão estar expostas ao usuário, ou 

seja, tem implicação no conteúdo, bem como sua disponibilização. Segue-se um esquema 

contendo a hiperbase da aplicação, haja vista, que toda aplicação de hipermídia é sintetizada 

por uma hiperbase. O espelho mostra como o conteúdo será apresentado, mídias que serão 

usadas e a interação do usuário (Falkembach, 2005). 
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No presente estudo, desenvolveu-se uma cartilha educativa que será disponibilizada 

por meio online após a sua validação.  

O modelo de navegação articula como se deu o acesso por parte do usuário ao 

material confeccionado pelo pesquisador. Diante disso, a navegação deve ser objetiva e clara, 

diminuindo a sobrecarga cognitiva do participante, e consequentemente sua dispersão .  

O modelo de interface retrata os meios artísticos que foram desenvolvidos para junção 

dos modelos anteriores. Dessa forma, é necessário que haja harmonia com o conteúdo, que 

deve-se apresentar claro, objetivo e organizado esteticamente (Polit; Beck, 2011).   

Fase 3: Implementação. Nesta fase ocorreu a criação ou reutilização de mídias para 

compor a cartilha. É essencial respeitar os direitos autorais e averiguar os textos para 

extinguir qualquer erro gramatical (Polit; Beck, 2011).  

Fase 4: Avaliação e manutenção. A avaliação e manutenção consiste na correção de 

possíveis erros, como também são realizados testes para verificar falhas  (Polit; Beck, 2011).  

Fase 5: Distribuição. Esta fase consiste na disponibilização do material finalizado (11). 

Com a conclusão da elaboração da cartilha, houve a sua avaliação por painel de especialistas 

que a avaliaram quanto à sua aparência.  

Após a avaliação técnica pelos especialistas em designer e materiais educativos online, 

seguiu-se a avaliação semântica, em que se formou um grupo da população alvo, e mostrou-

se a cartilha para avaliação da sua clareza. De acordo com o grupo, a cartilha foi considerada 

clara, de acordo com resultado obtido no QUATA e seguiu-se para a terceira etapa do estudo, 

denominada de validação da cartilha. 

Durante a etapa de validação da cartilha, foram mensuradas a validade e confiabilidade 

da cartilha educativa. Validade consiste na capacidade do instrumento de medir aquilo que se 

intenta medir (Pasquali, 2010). Ademais, a confiabilidade conceitua-se em como o 

instrumento é capaz de medir coerentemente um dado de um constructo em diversas medidas 

(Lobiondo et al., 2001). A terceira etapa do estudo contou com maior número de membros da 

população alvo, para avaliação da cartilha educativa. A seguir, é apresentado na figura 1 um 

resumo de todas as etapas realizadas no estudo. 

Em agosto/2023 a etapa de elaboração e avaliação da cartilha pelo painel de 

especialistas ocorreu em formato online, contatados através do e-mail. Por sua vez, a etapa de 

avaliação da cartilha pelos familiares ocorreu no Centro de Atenção Psicossocial da Vitória 

de Santo Antão/ PE.  
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A população do estudo consistiu em dois grupos, o de especialistas e outro composto 

pelos familiares, cuidadores de indivíduos com transtornos mentais, usuários do Centro de 

Atenção Psicossocial da Vitória de Santo Antão/ PE.  

Na segunda etapa, houve a participação de especialistas na área técnica relacionada a 

materiais educativos disponibilizados online. Os critérios de inclusão foram possuir formação 

profissional na elaboração de materiais educativos online. Não foram definidos critérios de 

exclusão. A busca pelos especialistas foi realizada por meio da plataforma Lattes. 

Participaram ao todo dez especialistas desta etapa.  

Além dos especialistas, na segunda etapa, houve a participação de um grupo formado 

por membros da população alvo. A formação deste grupo teve como objetivo avaliar a 

compreensão do conteúdo expresso na cartilha.  

Os critérios de inclusão para os participantes da população alvo foram possuir idade 

maior que 18 anos, frequentar o CAPS regularmente e possuir vínculo familiar ou ser 

responsável legal pelo usuário atendido no CAPS. O critério de exclusão foi ser sem 

escolaridade ou possuir alguma dificuldade que o impedisse de compreender as informações 

contidas no texto e as perguntas da pesquisa.  

Na terceira etapa, participaram do estudo familiares de pessoas com transtorno mental 

atendidos no Centro de Atenção Psicossocial da Vitória de Santo Antão. Os critérios de 

inclusão e exclusão foram os mesmos estabelecidos na etapa anterior para os membros da 

população alvo.  

Para o cálculo amostral, definiu-se a fórmula para população finita, de acordo com os 

parâmetros: nível de confiança a 95%, erro de 5%, estimativa de prevalência do fenômeno 

50%, com população de 180 familiares. Para tal, estimou-se uma amostra composta por 123 

participantes. Entretanto, a amostra final foi constituída por 20 familiares, tendo em vista que 

60 são sem escolaridade, 33 compareceram ao CAPS durante o mês de dezembro/2023 e 13 

se recusaram a participar da pesquisa. A técnica de amostragem utilizada foi por 

conveniência.  

Para a coleta dos dados, na segunda etapa do estudo, utilizou-se o instrumento 

Suitability Assessment of Materials (SAM). Esse instrumento é composto por seis seções 

expressas em forma de check-list (1.conteúdo; 2.linguagem adequada para população; 

3.ilustrações gráficas, listas, tabelas e gráficos; 4.layout e tipografia; 5.estimulação para 

aprendizagem e motivação; 6. adequação cultural) (Lobiondoet al., 2001). Cada item do 
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instrumento pode ser avaliado como (2) ótimo, (0) Não adequado, (1) adequado e (N/A) se o 

fator não pode ser avaliado. O SAM foi traduzido, sendo disponibilizado em português (15).  

Ademais, na terceira etapa, foi empregado o Questionário de Avaliação de Tecnologia 

Assistiva (QUATA). Este instrumento analisa os seguintes atributos: objetivos; clareza; 

relevância e eficácia e interatividade. Cada atributo exige uma pontuação, que deve ser 

atribuída de acordo os critérios: adequado (2), parcialmente adequado (1) e inadequado (0), 

em que é considerado adequado quando a tecnologia contempla a definição do item; 

parcialmente adequado quando contempla de forma parcial e inadequado quando não 

contempla a definição do item, apresentando espaço para comentários (Guimarães; Pagliuca, 

2019).  

Além disso, foi elaborado pelas pesquisadoras o pré e pós teste, posteriormente a 

confecção do conteúdo da cartilha. Cada teste é constituído por dez afirmativas verdadeiras 

ou falsas sobre o conteúdo abordado na cartilha. O intuito dos testes é averiguar a informação 

sobre psicofármacos dos familiares antes e após a aplicação da cartilha educativa.  

Para a elaboração do pré-teste e pós-teste, inicialmente foi elaborado um banco de 

questões, com 30 afirmativas verdadeiras e falsas, sobre aspectos relacionados ao 

psicofármacos, os quais foram abordados na cartilha elaborada nesta pesquisa. Tais 

afirmativas foram classificadas em nível baixo de complexidade, nível médio de 

complexidade e nível alto de complexidade, com dez afirmativas em cada nível de 

complexidade. O nível de complexidade se refere ao nível de dificuldade que a questão exige 

ao respondente.  

Em seguida, o banco de questões foi submetido a apreciação por um painel de 

especialistas. Participaram três especialistas, que avaliaram se as afirmativas eram claras, 

como também, classificaram a afirmativa quanto ao nível de complexidade e responderam se 

a afirmativa era verdadeira ou falsa.  

Após a apreciação pelo painel de especialistas, elaborou-se uma planilha com as suas 

respostas e sugestões e iniciou-se o processo de análise das respostas dos mesmos. No que 

concerne ao critério de clareza, foram excluídas nove afirmativas, tendo em vista que não 

houve consenso entre os especialistas quanto a este critério.  

Em seguida, as demais afirmativas foram classificadas de acordo com o nível de 

complexidade. Neste momento, três afirmativas foram excluídas, pois a mesma afirmativa foi 

considerada por um especialista como nível baixo de complexidade, outro como de nível 

médio de complexidade e o terceiro como de nível alto de complexidade.  
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Por fim, foram adotadas as sugestões fornecidas pelos especialistas. As sugestões 

versaram sobre a substituição de termos, o esclarecimento de termos e quatro afirmativas 

foram excluídas pois não se encontravam específicas para o público alvo ao qual a afirmativa 

se destina.  

Dessa forma, o banco de afirmativas ficou constituído por 14 afirmativas, sendo três 

de baixo nível de complexidade, seis de nível médio e cinco de nível alto de complexidade. 

As afirmativas foram sorteadas com retorno para o pré-teste e pós-teste, sendo três 

afirmativas de baixo nível, quatro de nível médio e três de nível alto de complexidade. Como 

no banco havia apenas três afirmativas de nível baixo, as mesmas foram inseridas no pré-teste 

e pós-teste. Para o sorteio utilizou-se o site sorteador.com.br.  

Também foi empregado um questionário sociodemográfico elaboardo pelas autoras 

para caracterização dos participantes, com as respectivas informações: sexo, idade, estado 

civil, religião, escolaridade, ocupação, grau de parentesco com a pessoa com transtorno 

mental (restrito aos familiares), renda familiar mensal.  

No que diz respeito aos especialistas, a coleta de dados, iniciaram-se pela busca na 

plataforma lattes para a seleção dos especialistas, os quais foram contatados via e-mail, com 

um convite com informações sobre o estudo. Caso demonstrassem interesse em participar da 

pesquisa, era enviado o termo de consentimento livre e esclarecido (TCLE), juntamente com 

o instrumento de coleta de dados.  

No que diz respeito aos familiares dos indivíduos com transtorno mental, o presente 

trabalho foi apresentado à gerência do Centro de Atenção Psicossocial (CAPS), bem como, 

aos familiares. Os familiares que aceitaram participar assinaram o Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido (TCLE) e responderam o questionário de identificação e o pré-teste. 

Posteriormente, acessaram a cartilha por meio de dispositivo eletrônico (smartphone, 

notebook, etc.), e logo após responderam o pós-teste e o questionário de Avaliação da 

Tecnologia Assistiva (QUATA). Todo o procedimento de aplicação dos questionários com os 

familiares foi realizado de forma presencial.  

Os dados foram tabulados no Excel, utilizando como medidas a média, percentual de 

concordância e frequência relativa. Para o cálculo do percentual de concordância, 

consideraram-se as respostas adequado e parcialmente adequado como concordantes. Adotou-

se o critério de 80% de concordância entre os especialistas para considerar o item como 

adequado. A presente pesquisa segue as normas da resolução 466 de 2012, que disserta sobre  

pesquisas envolvendo seres humanos. O projeto foi submetido ao Comitê de Ética e  Pesquisa 



22 
 

da Universidade Federal de Pernambuco e obteve aprovação de acordo com o  parecer 

5.284.889. 
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5 RESULTADOS 

 

5.1 Avaliação da cartilha pelos especialistas  

Participaram da segunda etapa do estudo, dez especialistas, com média de idade de 

35,2 anos. Seis participantes são casados e quatro solteiros. Quanto à formação profissional, 

quatro participantes possuem a formação de tecnólogo em design, quatro possuem 

especialização na área de designer ou tecnologias e informática aplicada à saúde, dois 

participantes possuem doutorado em designer e em educação com ênfase em designer 

educacional. Três especialistas declararam-se autônomos, dois são assalariados, cinco são 

funcionários públicos. Cinco participantes se declararam como evangélicos e cinco são da 

religião católica.  

A pontuação média das respostas dos especialistas foi 34,9. O valor máximo 44 e o 

valor mínimo 26.  

A seguir, na tabela 1, apresenta-se a avaliação da cartilha com relação aos aspectos técnicos.  

Tabela 1- Avaliação da cartilha educativa por especialistas na área técnica, Vitória de Santo Antão, 

Pernambuco, Brasil, 2024. 

 

  Atributo Itens  Ótimo 

(%) 

Adequado 

(%) 

 Não 

adequado 

(%) 

   Percentual  

de 

concordância 

  

 Conteúdo 

(a) O propósito está 

evidente 

    90 10 0 100 

(b) O conteúdo trata de 

comportamentos 

40 50 10 90 

(c)O conteúdo está 
focado no propósito 

100 0 0 100 

 (d) O conteúdo destaca 

os pontos principais 

80 20 0 100 

  

  

 (a) Nível de leitura 

 

 

60 

 

 

40 

 

 

0 

 

 

100 
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 Exigência de 

Alfabetização 

(b) Usa escrita na voz 

ativa 

50 50 0 100 

 
 (c) Usa vocabulário com 

palavras comuns no texto 

90 10 0 100 

 
(d) O contexto vem antes 

de novas informações 

60 40 0 100 

 
 (e) O aprendizado é 

facilitado por tópicos 

80 20 0 100 

 

Ilustrações 

  

(a) O propósito da 

ilustração referente ao 
texto está claro 

  

60 

  

30 

  

10 

  

90 

 
(b) Tipos de ilustrações 60 40 0 100 

 
(c) As figuras/ilustrações 

são relevantes 
  

60 

  

40 

  

0 

  

100 

 
(d) As listas, tabelas, etc. 

tem explicação* 
40 40 0 100 

 
(e) As ilustrações tem 

legenda 

60 30 10 85,71 

 

Leiaute e 

apresentação 

  

(a) Característica do 

leiaute 

  
 

80 

  
 

20 

  
 

0 

  
 

100 

 
(b) Tamanho e tipo de 

letra 
60 40 0 100 

 
(c) São utilizados 

subtítulos* 
70 20 0 100 
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Estimulação/ 
motivação do 

aprendizado 

  

(a) Utiliza a interação 

  

40 

  

40 

  

20 

  

80 

 
  

(b) As orientações são 

específicas e dão 
exemplos 

  

 50 

  

 50 

  

 0 

  

100 

 
(c) Motivação e 

autoeficácia 
60 40 0 100 

 

Adequação 

cultural 

  

 (a) É semelhante a sua 

lógica, linguagem e 

experiência 

  

 90 

  

 10 

  

 0 

  

 100 

 
(b) Imagem cultural e 

exemplos 

60 40 0 100 

Fonte: A autora (2023). *Apresentou resposta N/A. 

 

5.2 Avaliação da cartilha pelos familiares  

Participaram da terceira etapa do estudo, 20 familiares de pessoas com transtorno 

mental, com média de idade de 43 anos. Quanto ao sexo, 17 participantes são do sexo 

feminino e três ao sexo masculino. Seis participantes são solteiros, dez são casados e quatro 

viúvos. Quatro participantes possuem o ensino fundamental incompleto, um possui ensino 

fundamental completo, dois possuem ensino médio incompleto, nove possuem ensino médio 

completo, quatro possuem ensino superior completo. Dois não possuem renda. Quinze 

familiares recebem até dois salários mínimos; três recebem de dois a três salários mínimos. 

Seis encontram-se desempregados; dois são autônomos; seis são CLT; dois são funcionários 

públicos; dois são donas de casa; dois aposentados. Nove são católicos, oito evangélicos e três 

não professam nenhuma religião. No tocante ao grau de parentesco com a pessoa com 

transtorno mental, identificou-se que um familiar é a genitora; seis são filho/a; cinco são 

irmão/a; uma é sobrinha; um tio/a; quatro esposo/a; um primo/a; um cunhado/a.  
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No que diz respeito à informação sobre cuidados com os psicofármacos antes e após o 

uso da cartilha educativa, identificou-se a proporção de acertos entre o pré-teste e o pós-teste, 

como apresentado nas tabelas 2 e 3.  

Tabela 2- Proporção de acertos no pré-teste e pós-teste de acordo com familiares, Vitória de Santo 

Antão, Pernambuco, Brasil, 2024 

Participante Proporção de acertos no pré-teste Proporção de acertos no pós-

teste 

1 70 70 

2 90 90 

3 80 80 

4 60 80 

5 60 70 

6 80 90 

7 90 90 

8 60 80 

9 80 80 

10 100 100 

11 80 90 

12 90 70 

13 80 80 

14 90 80 

15 70 90 

16 90 70 

17 90 80 

18 60 100 

19 80 100 

20 90 100 
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Fonte: A autora (2023). 

Na tabela 3 são apresentados os resultados da proporção de acertos entre o pré- teste e pós- teste de acordo 

com as 10 afirmativas e seus respectivos níveis de complexidade. 

Tabela 3- Proporção de acertos no pré-teste e pós-teste de acordo com as 10 afirmativas 

 

Nível de complexidade Afirmativas % acerto pré-teste % acerto pós-teste 

Baixa  1 90 100 

2 100 100 

3 50 40 

Média 4 85 100 

5 75 100 

6 45 85 

7 100 100 

Alta 8 75 85 

9 85 45 

10 90 90 

Fonte: A autora (2024). 

Na tabela 4 são apresentados os resultados relacionados a avaliação da adequação da cartilha 

educativa pelos familiares de pessoas com transtorno mental. 
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Tabela 4- Avaliação da adequação da cartilha educativa pelos familiares de pessoas com transtorno 

mental, Vitória de Santo Antão, Pernambuco, Brasil, 2024. 

Atributos Item Inadequado 

(%) 

Parcialmente 

adequado (%) 

Adequado 

(%) 

Percentual de 

concordância 

1Interatividade 1 O conteúdo 
está adequado 

às suas 

necessidades 

0 10 90 100 

2 Oferece 

interação e 

envolvimento 
no processo 

educativo 

0   5  95  100 

3 Possibilita 

acessar os 

tópicos 
apresentados  

0  15   85 100 

4 Fornece 

autonomia ao 

usuário em 
relação à sua 

operação 

 5 30  65  95 

2 Objetivos 5 Estimula 

aprendizagem 

sobre 
conteúdo 

abordado 

0   5 95  100 

6 Estimula 

aprendizagem 
de novos 

conceitos  

0   15 85  100 

7 Permite 

buscar 
informações 

sem 

dificuldades 

10 10  80  90 
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8 Possui 

estratégia de 

apresentação 
atrativa 

0   10 90  100 

3 Relevância e 

eficácia 

9 

Disponibiliza 
recursos 

adequados 

para 
utilização  

5  30  65  95 

10 Desperta 

interesse para 

utilizá-la 

 0 15  85  100 

11 Estimula 
mudança de 

comportamen

to 

0   15 85  100 

12 Reproduz 

o conteúdo 
abordado em 

diferentes 

contextos 

0   15  85 100 

4 Clareza 13 Apresenta 

informações 
de modo 

simples 

5  25  70  95 

14 Permite 

refletir sobre 
o conteúdo 

apresentado 

0   5 95  100 

Fonte: A autora (2023). 
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6 CONCLUSÃO 

 A cartilha foi avaliada como adequada pelos especialistas técnicos e familiares de 

pessoas com transtorno mental com um percentual de concordância acima de 80% em todos 

os itens avaliados. Os familiares demonstraram maior conhecimento no pós-teste, o que 

mostra que a cartilha corroborou para essa construção de conhecimento.  

O estudo teve como limitação ser realizado com familiares de pessoas com transtorno 

mental acompanhadas apenas em um Centro de Atenção Psicossocial, o que pode não 

representar outras realidades do país. Outra limitação diz respeito a utilização da técnica de 

amostragem por conveniência. Além destas, uma parcela significativa dos familiares das 

pessoas com transtorno mental não possuem escolaridade, o que impossibilitou a aplicação da 

cartilha educativa, e a dificuldade de envolvimento e participação dos familiares nas 

atividades promovidas no CAPS, o que dificultou o contato com os familiares para a 

participação no estudo, acredita-se que se fosse um vídeo ou podcast seria mais inclusivo, 

abrangendo esta população.  

Por meio dos resultados obtidos no estudo, evidencia-se que a cartilha educativa 

possibilitará aos familiares esclarecimento acerca dos fármacos empregados no tratamento do 

transtorno mental, promovendo educação em saúde e servindo como instrumento para 

facilitar a comunicação entre o serviço de saúde e o cuidador da pessoa com transtorno 

mental, além de, poder se propor a articulação com políticas públicas. 
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ANEXO A- SAM 

 

2 pontos para ótimo  

0 ponto para não adequado  

1 ponto para adequado  

N/A se o fator não pode ser avaliado  

Fator a ser classificado Pontuação  

Comentários  

1 – Conteúdo  

(a) O propósito está evidente  

(b) O conteúdo trata de comportamentos  

(c) O conteúdo está focado no propósito  

(d) O conteúdo destaca os pontos principais  

2 – Exigência de alfabetização  

(a) Nível de leitura  

(b) Usa escrita na voz ativa  

(c) Usa vocabulário com palavras comuns no texto  

(d) O contexto vem antes de novas informações  

(e) O aprendizado é facilitado por tópicos  

3 – Ilustrações  

(a) O propósito da ilustração referente ao texto está claro  

(b) Tipos de ilustrações  

(c) As figuras/ilustrações são relevantes  

(d) As listas, tabelas, etc. tem explicação  

(e) As ilustrações tem legenda  

4 – Leiaute e apresentação  

(a) Característica do leiaute  

(b) Tamanho e tipo de letra  

(c) São utilizados subtítulos  

5 – Estimulação / Motivação do aprendizado  

(a) Utiliza a interação  

(b) As orientações são específicas e dão exemplos  

(c) Motivação e autoeficácia  

6 – Adequação cultural  

(a) É semelhante a sua lógica, linguagem e experiência 
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(b) Imagem cultural e exemplos  

S = Pontuação total SAM (soma de todos fatores)  

M = Pontuação máxima total = 44  

N = Número de respostas N/As acima = ___ X2 = ___  

T = Pontuação máxima total ajustada = (M-N) Percentual de 

pontuação = S / T Interpretação da pontuação adequada  

(Superior, adequado, não-aceitável) 
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ANEXO B- QUATA 

Prezado Senhor (a)  

Este instrumento tem por objetivo registrar a sua avaliação em relação à Cartilha  Educativa 

sobre os psicofármacos. Apesar do instrumento ser direcionado para avaliar  a Tecnologia 

Assistiva (TA) ele se adequa a avaliação da tecnologia educacional. Para  cada área, você 

deverá atribuir nota de 0 a 2, como desejar, de acordo com a legenda  abaixo:  

(0) Inadequado: a tecnologia assistiva não atende a definição do item.  

(1) Parcialmente adequado: a tecnologia atende parcialmente a definição do item (2) 

Adequado: a tecnologia atende a definição do item.  
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ANEXO C- PARECER COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA 
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APÊNDICE A – CARTA CONVITE PARA ESPECIALISTAS TÉCNICOS 

Prezado(a) Sr.(a),  

Este e-mail tem o intuito de convidá-lo(a) para participar como voluntário de um estudo de  

validação de uma cartilha educativa para familiares de usuários de psicofármacos, como  

pesquisadora responsável pela pesquisa está a Dra. Fernanda Jorge Guimarães {Rua Alto  do 

Reservatório S/N, Bela Vista, Vitória de Santo Antão, PE. Telefone: (81) 3114-4101.  Email: 

fernanda.guimaraes@ufpe.br. Além disso, como parte da equipe de pesquisa se  encontra a 

acadêmica de enfermagem Daniela Vieira Silvestre da Silva  

(daniela.vieirasilvestre@ufpe.br).   

Vale ressaltar, que nos encontramos a disposição para sanar as dúvidas advindas acerca da  

pesquisa, e pedimos que assinale a opção aceito, apenas após ter lido todas as informações  

contidas neste e-mail.  

O(a) Sr(a) não precisa sentir-se constrangido em recusar sua participação na pesquisa, e  

mesmo após ter aceito, pode desistir a qualquer momento, sem nenhum prejuízo para o(a)  

Sr(a). 
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